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MINISTÉRIO DA FAZENDA

C,ONSFELIO ADMINISTRATIVO 1W RECURSOS FISCAIS
II RCHRA SEÇÃO DL .0_11.,GAMEN

Processo n"	 10280 72041 0/2007-1 8

Recurso n"	 262.000 Voi Unário

Acórdão u"	 3301-00.482 — 3" Câmara / r Turma Ordinária

Sessão de	 28 de alui] de 2010

Matéria	 PIS

Recorrente	 ,UNORIT - ALUMINA DO NORTE DO BRASIL S/A

Recorrida	 1AZ1-1'.NDA NACIONAI,

ASSUN 10: CONTRIBUIÇÃO PARA O NS/PASEP

io: 2003

P1S/PASEP - SIS 1 ,,,MATICA DA NÃO-CU-MUI ,A.TIVIDADF. BASE DIH
CÁLCUL(..). RECEITA BRUTA.

As receitas financeiras, na sistemática da não-cumulatividade, compõem a
base de cálculo do PIS e Cotins, nos termos das Leis ns. 10.6.37, de 2002, e
10.88.3, de 2003, determinam, expressamente, os acontecimentos negociais
que não compõem a base de cálculo da Cotins PIS, inexiste previsão de
exclusão das receitas financeiras da rerer ida base de cálculo.

PIS/PASEP - NÃO-CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS, Somente se admite
os descontos do créditos relativos aos insumos coirespondentes às matérias-

. primas, os produtos intermediários e o material de embalagem, que se
enquadrem nos conceitos da legislação do IPI, a teor do art.. 3" da Lei n2
9..36.3/96, e desde que cumpram os requisitos do Parecer "Normativo CST
6:5/79.

Rec,uiso Voluntário "Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiada por unanimidade de votos, negar
pawimen to ao recurso

L
Rod rir,) ri à _	 „.Jaa ÉôsSls — Presidentet	 ,..

. mio ,isboa Cardw;o — -:.ehr>r



Participaram. do presente julgamento, os Conselheiros José Adão Vitorino
Morais, Antônio Lisboa Cardoso (Relator), Maurício 'Faveira e Silva, Rodrigo Pereira de "Mello
(Suplente), Maria Teresa Martinez Lopez e Rodrigo da Costa Possas (Presidente).

Relatório

Trata-se de recurso em lace do acórdão da DR..1 de Belém (PA). que manteve
procedente o Auto de Infração de Contribuição para o P1S/Pasep (tis. 128/134), na sistemática
não cumulativa, sobre os tatos geradores ocorridos nos meses de março, abril, junho, outubro e
dezembro de 2003, constituído em 19/12/2007, sintetizado na ementa a seguir reproduzida (ff
184):

-.As'sunto Contribuição para o P1S/Pasep

Ano-calendário 2003

DEC.1SOLS JUDICIAIS E A DAIEVLS'l RA 11V45 EFLI10,S`

S[to improfícuas 0 julgado y judiciais O administrativos ItaLidos
pelo .50/Oito pas'.sivo, por lhes . falecer eficácia normativa, na
foi ma (10 ai tigo 100, 11, do Códigol ri 'binário Nacional

INC`ONSTIltl(70NALIDADE ILEGALII ).,4. DE PRESUNÇÃO
DE VilL/DADE

A autoridade administrativa não possui an ibuiçáo para apn ceial
a arguição de ineonstinicionalidade Ou de ilegalithule
dispoitivos normativos. A let:_,:islação regulai mente editada
de presunção de constinicionalidade e legalidade

CERCEAll4EN10 DO 1)IRE110	 DELE,S'A PA51;
FIS('ALIZATORIA INF,XLSTÊNCIA

Não há que se falar em cerceamento do direito de deks .a antes
de iniciado O piazo para a impugnação do lançamento, haja
vista que, no decurso da ação 4iscal, incTistc litígio ou
contraditório, por força do (Ungi) 14 do Deu elo n" 70 235/1972

PIS RASE DE GiLCIILO EX(`LIISÕES

Na sistemática não cumulativa, o J}/5' sobie a totalidade
das receitas ardei idas pela 205500 juridica, nelas incluídas as
receitas operacionais e não operacionais, inclusive receitas
financenas, unia vez (Pie inesiste disPositivo 1( ... ,sW que po.ssibilite
5- 1,1(.1.5 C.X:Clus-ões da base de cálculo iespectiva

-
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PIS CRÉDITOS INSTIMOS

NO cálculo do .PIS não cumulativo somente podem ser
descontados ci Mitos calculados sobrc valores correspondentes a
¡ri-SW.1110N, aSSiii-1 Mien(' idOS os bens oa se[vios- Ou consumidos
diretamente na piodução ou fabricação de bens e na In estação
de serviços

tançaincnro Procedente

Cientificada em 27/06/2008 (AR - 11 175), a contribuinte apresentou o
recurso voluntário de fls. 176/208, em 2 .1/07/2008, alegado, cru síntese, o seguinte:

1) Pr eliminai de nulidade por preterição da normalização procedimental
acerca da glosa de insumos empregados na composição da contribuição
ao PIS/PASEP não .cumulativa pelos valores apurados em crédito-
presumido de 1PI da pendência de apreciação de manifestações de
inconformidade em processos adniinistrativos versando os mesmos
insumos, periodos base e contribuinte postulante, invalidade do crédito
tributário suplementar almejado por violação ao devido processo legal e
consequenie cerceamento de defesa, vez que determinados inSUMOS fiaram
considerados não integrando diretamente o processo produlivo da.
requerente, razão pela qual não seriam idôneos para gerar créditos,
inclusive na composição do crédito-presumido de IPI;

2) Aduz que esses mesmos insurnos "lama VerMenla" e "material refratário",
estão sendo ob¡cto de discussão nos processos administrativos
13204000025/2003-10, 13204000048/2003-24, 13204000062/2003-28,
13204000004/2004-85. , igualmente instaurados para formalizar o
ressarcimento/compensação do crédito-presumido de 1:1)1 até o ano-
calendário de 2003, não podendo prescindir de prévia apreciação das
razões apresentadas nos referidos processos;

3) Caso ultrapassada a preliminar de nulidade, alega a. correta inclusão dos
insumos glosados na composição da base de cálculo do crédito-presumido
de -11)1, vez que inexiste razão para recusar à inclusão das despesas
relativas à lama vermelha e inan-utenção de refratários na composição do
crédito-presumido de 1P1, porquanto a expressão "consumidos" prevista
no Parecer Normativo CST n" 65/79, há que se entendida em sentido
amplo, como o desgaste, o desbaste, o dano e a perda de propriedades
físicas ou químicas

4) Tanto a lama -vermelha quanto o material refratário glosados, participam e
são essenciais à produção da alu-mina, sendo irrelevante o fato de que haja
Ou não contato lisico dos mesmos com O produto -final;

5) A lega, inexistência de recolhimento a. menor da contribuição ao
PIS/PASH) no ano-calendário 2003, em razão da impossibilidade de
tributação das receitas financeiras (variações cambiais, operações de
hedge e aplicações financeiras), mesmo face à Lei n" 10.637/2002, por

(-



não se adequarem ao conceito de latutamento, em conformidade com
decisões do E. SI I . (RE 346.084/PR, 390 840/MG, 357.950/RS e
358..273/RS)

l '., o relatório.

Voto

Conselheiro Antônio Lisboa Cardoso, Relator

O recurso é tempestivo e cumpre os requisitos legais para ser admitido, pelo
que dele conheço,

Rejeito a preliminar de nulidade suscitada pela recorrente, em razão dos
insumos discutidos no presente processo estar -também. sendo discutidos ern outros processos
administrativos, destinados à formalização de pedidos de ressarcimento/compensação de IN,
porquanto, no presente processo se discute outro tributo (PIS), em nada alterando o resultado
daqueles processos com 0 presente processo..

,
-No presente processo é analisado o recurso em lace da decisão da -DR..I de

Belém/PA que manteve o Auto de infração de PIS, do ano-calendário de 2003, sobre a base de
cálculo do .P.I.S/Pasep, bem como sobre os descontados de créditos calculados sobre valores
correspondentes a insumos, na sistemática da não-cumulatividade instituída pela I,ei n"
10.637,d e 30/12/2002, em conformidade com a nova realidade do ordenamento jurídico, em
virtude das altera.ções introduzidas pela Emenda Constitucional n" 20, de 1998, que passou a
prever que . a seguridade social seria financiada pelas contribuições sociais incidentes sobre a
receita ou o taturamento, nos seguintes termos:

"Art 195 /I seguridade .social serd financiada por Ioda a
sociedade, de fOrma direta e indireta, nos termos da lei,
mediante vecurso.s. provenientes dos orçamentos da União, do
Estados, do Distrito .Pederal c' dos Municípios, e das .seguintes
contribuições .sociais.

i

1----dos ernprvgadores, incidente sobre a 'Olha de	 sirlários,
firturamento 	 c	 o	 	 1-1“To;

11----dos trabalhadores,-

" - do empregadoi; da empresa (:" da entidade a ela equiparada
na foi rua da lei, incidentes sobre _(13edação dada .pela Emenda
Constitucional n" 20, de 19981

a) a folha de .salátio.s e demais renâmentos do trabalho pag-os

OU creditados, a qualquer título, à pessoa . físi.ca que lhe preste
.serviço, mesmo ..seiTI vínculo empregando, (incluído pela 
Emenda Constitucional 0 0 20, de 19982

b) a receita ou o . faturamento; (lneloido pela Emenda
Constitucional n° 20, do 1998) 

,.,	 .(____
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c.) o lucro, g(lncluldo pela Emenda Constitucional n 0 20, de 1998)

- do itabalhador a dos demais segurados da previdência
social., não incidindo contribuição .sobre aposentadoria e pensão
concedidas pelo ; egime geral de parvidência Social da que trata
o a; t 201, _Redação dada pela Emenda Constitucional n° 20, de
1998)" (g; fado)

O pi incípio da não-cumulatividadc do PES/PASEP e C(.-W1NS é idêntico ao
previsto pai a o IN e [CM S, procedendo-se a compensação do que r .rfOr devido em cada
operação relativa (.'1, eirrulação de mercadoria ou prestaçâo de serviços com o montante
cobrado nas. anteriores pelo mesmo ou outro Estado ou pelo Distrito Federal" (art. 155, 2", 1

da Cl), evitando, assim, a ocorrência do "efeito cascata", decorrente da incidência cumulativa
de tributo sobre ti ibuto.

O objetivo da sistemática da não-cumulatividade é a desoneração da cadeia.
produtiva, recaindo o ti ibuto somente sobre o valor agregado em cada fase da operação e
culminando com a transferência do ônus exclusivamente para. o CO1180111 idor final

Visando a implementação da nova sistemática, ioi que a Lei n" 10 637, de
30/12/2002, previu que a Contribuição para o P1S/PASEP teria por base de cálculo a totalidade
das receitas sobre a venda de, bens e serviços, bem como todas as demais receitas auferidas pela
pessoa iuridica, estabelecendo ainda os créditos que poderiam ser descontados, senão vejamos,
in verbis'

"Art. I" A contribuição para o 11S/1asep tem como fato ,.Q,erador
o finíír wnento mensal, assim entendido o total das receitas
aukridas pela pessoa jurídica, in&pendentemente de sua
denominaçâo Ou classilicação contábil

• .1" Para efeito do disposto neste artigo, o total das t aceitas
compreende a receita bruta da venda de bens e serviços nas
°per ações em conta própria ou alheia e todas as demais receitas
¡rufe; idas pela pessoa jurídica

Art. 2" Pata &i.erminação do valor da contribuição paia o
P1S/Pasep aplicar-Ne-á, sobi e a base de cálculo apurada
confOrme O di.spoNto no art. 1", a ai/quota de 1,6.5% (um intaii o e
sessenta e cinco centésimos por cento).

Assim sendo, a base de cálculo da contribuição ao I rtS11)A.SUP, de acordo
com a sistemática da não-eumulatividade, é a receita bruta auferida pela empresa, conforme já
decidiu o colendo Superior Tribunal de Justiça, ia verbis

7)]/j Ç/// CIVIL E TRIBUTÁRIO OFENSA 405 .41/IS
165, 4.58 E 535 1)0 (PC NÃO CONNGURADA JUROS
SOBRE C4PITA PRÓPRIO PIS _E COFINS

INCI1)1E'N(.14



1. A solução integral da contiorsia, COM •Iiiiidumcnto

strliciente. mio caracteriza óferrsa aos (uh. 165, 458 c 53.5 do
("."PC

2 Os. juros sobre capital pr.r.iprio correspondem a reMMlef açâO

(10 capital O não a lucro ou dividendo e, por isso, constituem
receita financeira tributável pelo PIS e Cotins Pié'C'edCtiteS•da
Primeira TIUMa do STI

3 Esclareça-se que a cobrança dos referida.s COMI ibuições está
limdada nas Leis 10 637/2002 e 10 833/2003 (posteriores,
portanto, à PC 20/1998), que prevêem a incidência tributária
sobre "o total das receitas turfe, idas ?ela pessoa nu idita,
independentemente de mia denominação ou ela s.ificação
contábil"

4 Na hipótese dos autos, não ha di,seassito quanto à
Constitucional-idade da base de cálc.-rito (que abi angu as- receitas
financeiras)

5 Recurso Especial não provido

(REsp 9.56 615/115, Rei Ministro IIERMAN BENJAMIN.
SEGUNDA TURMA, julgado em 13110/2009, 1 ..),Ie 04/11/200.9)

No mesmo sentido:

COFIN,S PIS JUROS SOBRE O CAPITAL
PRÓPRIO QUE J.J. PESSOA .IURÍDIC.,4 INI/PSTE, E.114
EMPRESA INC"IDÊM."14

1 Os-	 feCCbid0.5 de capital pi ópr io investido [tela sociedade
empresarial ein outra empresa COT/5 filtrem receitas financeiras

2 Juros de capital próprio investido não se confrinifern com
dividendos P]ntidade com confiuracões nulificas e efeito.s não
assemelhados Regime jurídico diferenciado a eles praticado

"3 /Is Leis íts. 10.637, de 2002, e 10 883, de 2003, determinam,
e.v.pressamente, os acontecimentos. negociais que 1700 U01711)(7,C111
base de cálculo da Cotins e PIS .Inevi.ste previsão evcluindo
iecála dos juros sobre. O capital própr io da rciertila base de
calculo

4 Impossibilidade do Poder Judiciai io criar situação de não-
incidência' ti andaria por interpretação analógica da lei

Obediência a princípio da legalidade

.5 Os juros sobre o capital próprio tem po1 finalidade remunerar
O capital do invc...sti,101 ,São calculados sobre as contas do
património líquido da 120 Ssoa juridica Os dividendos
representam parcela do lucro distribuído pela empresa aos seus
sóeios Entidades- que, pelas suas pról.7i 1t15 características, não
Ne confundemn a que recebem traiamerno ibritár io diferenciado

6 Os juros recebidos por capital próprio empregado em outta
empresa integram a receita bruta do favorecido Incide sobre
eles Cofins e PIS.

6
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7. Recurso especial não-provido

(TiEsp 952..566/SC, Rcl Ministro JOS1 DELGADO,
TURA4,1, julgado em. 18/122007, 1)1 25/02/2008 p. 284)

Portanto, as receitas financeiras, na sistemática da não-cumulatividade,
compõem a base de cálculo do PIS e Cotins, nos termos das Leis ns. 10.637, de 2002, e 10.883,
de 2003, determinam, expressamente, os acontecimentos negociais que não compõem a base de
cálculo da Cotins e P18, inexiste previsão de exclusão das receitas financeiras da referida base
de cálculo.

A legislação regente do MS não cumulativo assegura expressamente direito
ao crédito os bens e serviços llitiliZadOS como insumo na prestação de serviços e na produção e
fabticação de bens e produtos destinados a venda.

No caso, nos autos, em que a recorrente apurou créditos oriundos das
aquisições de "faina vermelha" e serviços de "manutenção de refratários", destinados à.
manutenção de fornos industriais, os quais não guardam nenhuma correlação ou ligação com a
produção, não se enquadram, portanto no conceito de insinuo, que advém. do 1P1.

Como se sabe, os estabelecimentos industriais e os que lhe são equiparados,
conforme autorização legal contida no ai-1,, 147, inciso 1, do R1P1/98, podem creditar-se do
imposto relativo às matérias-prima.s, produtos intermediários e material de embalagem
adquiridos para. emprego na industrialização de produtos tributados, incluindo-se, entre as
matérias-primas e . produtos intermediários, aqueles que, embora não se integrando ao novo
produto, forem consumidos no processo de fabricação, salvo se compreendidos entre os bens
do ativo permanente.

O alcan.ce dos termos empregados pelo art. 147, inciso 1, do RIPI/98, foi
examinado pela Secretaria da Receita Federal, que exarou o Parecer Normativo CST 11.0 65/79,
no qual ficou claro o entendimento de que o tato de todos os bens registrados no ativo
permanente não darem o direito ao crédito de 1P1 não significa que, a contrariu sensu, todos os
bens que não precisam ser ativados dão este direito

Em momento algum, 110 referido Parecer, foi dito que todos os componentes
de máquinas e equipamentos, que participam do processo industrial e se desgastam em contato
direto com o pioduto em fabricação, geram direito ao crédito de IPI, pois, nem tudo o que se
consome ou se utiliza na produção pode ser conceituado como produto intermediário, nos
ternos objetivados pela legislação do 1P1 Esta conclusão é confirmada pelo item 13 do Parecer

Normativo CS -f n" 181/74, verbis:

- Por oulto lado, ressalvados os casos de incentivos
expressamente previstos em lei, não geram direito ao crédito do
inwosto os píodiito iIicoipoa1io.s às instalações industriais, as
par les, pecas e acessr.ii .jos de máquinas equipamentos e
fei Lamentas, inc ,,,rno que se desga ytern ou se eonSillnam no
decorrer do processo de industrialização, bem como os produtos
empregados na manutenção das instalações, das máquinas e
equipamentos, inclusive lubrificantes e combustíveis necessários
ao seu acionamento Entre outros, são produto:s dessa nalureza:
limas, rebolos, lamina de .serra, mandris, brocas, tijolos
refratários usados eia fin nos de fusão de metais, tintas c



lubtificardeS ernpi' egados na manntenyào (1( máquinas e
equipamentos, etc

Nos termos dos dois pareceres acima ieterenciados, não há como ser
considerado como insinuo que enseja créditos do PIS pela sistemática .não cumulativa, as
aquisições de "lama vermelha" e "manutenção de retiatarios", pois o simples fato de estes
elementos manterem contato tisico com o produto fabricado e se desgastarem durante o
processo industrial não geram direito creditório

Hm lace do exposto, voto no sentido de rejeitar a preliminar de nulidade, e no
mérito, negar provimento ao recurso.

)N,

onio J,Isboac._.`ardos(
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